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Legislacéao

Vejamos as principais normas que tratam da alienacéo fiduciaria:

especial que trata do tema;

de alienacéo fiduciaria);

Dessa maneira, a alienacéao fiduciaria sera regida pelos seguintes dispositivos legais, conforme o

caso:

Lei n° 4.728/65 (disciplina o mercado de capitais);

Cddigo Civil (arts. 1.361 a 1.368-B). Deve-se observar que o Cadigo Civil tera incidéncia
nas alienacdes fiduciarias em garantia de bens moveis, ndo abrangidos pela legislacéo

Decreto-Lei n° 911/69 (alterou a Lei n° 4.728/65 para estabelecer normas sobre o0 processo

Lei n°® 9.514/97 (instituiu a alienacéo fiduciaria de coisa imovel).

Alienacao fiduciaria de
bens MOVEIS fungiveis e
infungiveis quando o credor
fiduciario for instituicao
financeira

Alienacao fiduciaria de
bens MOVEIS infungiveis
quando o credor fiduciario for
pessoa natural ou juridica
(sem ser banco)

Alienagao fiduciaria de
bens IMOVEIS

Lein® 4728 / 65
Decreto-Lei n°911/ 69

Cadigo Civil de 2002
(arts. 1.631 2 1.368-A)

Lein® 9.514 / 97

Bens sujeitos a alienacéo fiduciaria

Sao passiveis de alienacéo fiduciaria os bens moveis, imoéveis, corpéreos e incorporeos;

deste ultimo caso, pode-se citar como exemplo a alienacéo fiduciaria de créditos.

Contrato de alienacéao fiduciaria

O contrato de alienacéo fiduciaria devera ser, necessariamente, escrito.




Além disso, ele é um contrato acessorio a compra e venda com financiamento, ligado a uma
divida. Se a divida se extingue, o contrato de alienacao fiduciaria, como um acessaorio, também é
extinto.

Ele podera ser simultaneo ou posterior ao negocio principal.

Deve constar no contrato de alienacao fiduciaria, de acordo como artigo 1.362 do Cadigo Civil:

e O valor da divida;

e O tempo de pagamento;

e A taxa de juros, se existir. Neste ponto, deve-se ressaltar que, caso se trate de alienacao
fiduciaria realizada por instituicdo financeira submetida a Lei 4.728/1965, deveréa constar
ndo somente a taxa de juros como também a clausula penal, o indice de atualizacdo
monetéria, se houver, e as demais comissfes e encargos;

e A descricao da coisa.

Ademais, se se tratar da transferéncia de bens iméveis, devera ser observado, ainda, o previsto
no artigo 24 da Lei n° 9.514/97:

Art. 24. O contrato que serve de titulo ao negdcio fiduciario contera:

| - o valor do principal da divida;

Il - o prazo e as condi¢cBes de reposicdo do empréstimo ou do crédito do fiduciario;
lll - a taxa de juros e 0s encargos incidentes;

IV - a clausula de constituicdo da propriedade fiduciaria, com a descri¢cao do imével
objeto da alienacgéo fiduciaria e a indicacao do titulo e modo de aquisicao;

V - a clausula assegurando ao fiduciante, enquanto adimplente, a livre utilizacéo, por sua
conta e risco, do imével objeto da alienacao fiduciaria;

VI - a indicacao, para efeito de venda em publico leildo, do valor do imével e dos critérios
para a respectiva revisao;

VII - a clausula dispondo sobre os procedimentos de que trata o art. 27.
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